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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VERBA DE REPRESENTAÇÃO 
CONCEDIDA NO ATO DA APOSENTADORIA. REVISÃO POSTERIOR DO 
PERCENTUAL. PODER DE AUTOTUTELA. PRAZO DECADENCIAL. TEMA 445/STF. 
INAPLICABILIDADE. TERMO INICIAL. VIGÊNCIA DA LEI 9.784/1999. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. ARGUMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. MÁ-FÉ DO 
SERVIDOR. INOVAÇÃO RECURSAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inaplicabilidade do Tema 445/STF ao caso concreto, que não se refere ao 
prazo de revisão da legalidade de ato complexo pelo Tribunal de Contas, mas ao prazo 
decadencial da administração pública para exercer seu poder de autotutela.

2. Conforme entendimento jurisprudencial consolidado no Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), "caso o ato acoimado de ilegalidade tenha sido praticado antes da 
promulgação da Lei 9.784/1999, a Administração tem o prazo de cinco anos a contar 
da vigência da aludida norma para anulá-lo; se tiver sido executado após a edição da 
mencionada Lei, o prazo quinquenal da Administração contar-se-á da prática do ato 
tido por ilegal, sob pena de decadência, salvo comprovada má-fé" (REsp 1.748.285/DF, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 
11/3/2019).

3. É incabível o recurso especial quanto à suposta ofensa aos princípios 
constitucionais da legalidade e da moralidade por se tratar de matéria a ser veiculada 
em recurso extraordinário, cuja apreciação é da competência do Supremo Tribunal 
Federal; o contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF).

4. Conforme jurisprudência desta Corte, o "termo inicial do prazo de 
decadência para Administração rever o ato de aposentadoria de servidor se dá com a 
concessão do próprio ato, estando ela sujeita ao prazo decadencial previsto no art. 54 
da Lei 9.784/1999, quando a revisão se dá sem determinação do órgão fiscalizador de 
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Contas (TCU)" (AgInt no REsp 1.591.422/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 1º/10/2021).

5. A tese de má-fé do servidor não deve prosperar uma vez que se trata de 
inovação recursal, que não foi alegada no momento oportuno, ocorrendo a preclusão 
consumativa.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VERBA DE REPRESENTAÇÃO 
CONCEDIDA NO ATO DA APOSENTADORIA. REVISÃO POSTERIOR DO 
PERCENTUAL. PODER DE AUTOTUTELA. PRAZO DECADENCIAL. TEMA 445/STF. 
INAPLICABILIDADE. TERMO INICIAL. VIGÊNCIA DA LEI 9.784/1999. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. ARGUMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. MÁ-FÉ DO 
SERVIDOR. INOVAÇÃO RECURSAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inaplicabilidade do Tema 445/STF ao caso concreto, que não se refere ao 
prazo de revisão da legalidade de ato complexo pelo Tribunal de Contas, mas ao prazo 
decadencial da administração pública para exercer seu poder de autotutela.

2. Conforme entendimento jurisprudencial consolidado no Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), "caso o ato acoimado de ilegalidade tenha sido praticado antes da 
promulgação da Lei 9.784/1999, a Administração tem o prazo de cinco anos a contar 
da vigência da aludida norma para anulá-lo; se tiver sido executado após a edição da 
mencionada Lei, o prazo quinquenal da Administração contar-se-á da prática do ato 
tido por ilegal, sob pena de decadência, salvo comprovada má-fé" (REsp 1.748.285/DF, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 
11/3/2019).

3. É incabível o recurso especial quanto à suposta ofensa aos princípios 
constitucionais da legalidade e da moralidade por se tratar de matéria a ser veiculada 
em recurso extraordinário, cuja apreciação é da competência do Supremo Tribunal 
Federal; o contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF).

4. Conforme jurisprudência desta Corte, o "termo inicial do prazo de 
decadência para Administração rever o ato de aposentadoria de servidor se dá com a 
concessão do próprio ato, estando ela sujeita ao prazo decadencial previsto no art. 54 
da Lei 9.784/1999, quando a revisão se dá sem determinação do órgão fiscalizador de 
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Contas (TCU)" (AgInt no REsp 1.591.422/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 1º/10/2021).

5. A tese de má-fé do servidor não deve prosperar uma vez que se trata de 
inovação recursal, que não foi alegada no momento oportuno, ocorrendo a preclusão 
consumativa.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO PARANÁ contra a 
decisão de minha relatoria de fls. 825/829.

A parte agravante alega:

(i) "Inegável que a partir do momento em que o recorrente ficou ciente 
da ilegalidade que o vinha favorecendo, desapareceu eventual boa-fé de sua 
parte, justificando-se, ainda mais, a inaplicabilidade do citado dispositivo de 
lei federal" (fl. 837); 

(ii) "Há de ser entendido que o princípio da legalidade e da moralidade 
dos atos administrativos públicos, por serem normas constitucionais, 
prevalecem sobre normas infraconstitucionais" (fl. 838) 

(iii) "[...] um ato administrativo eivado de ilegalidade, não pode ser 
convalidado pelo decurso do tempo, logo, pode, e deve, ser revisto pela 
administração em obediência ao princípio da preservação do interesse 
público" (fl. 839).

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 851/856).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Ao afastar a incidência do Tema 445/STF ao caso concreto, que não se 
refere ao prazo de revisão da legalidade de ato complexo pelo Tribunal de Contas, mas 
ao prazo decadencial da administração pública para exercer seu poder de autotutela, a 
decisão agravada, considerando que a aposentadoria ocorreu em 6/8/1990 e que o ato 
de redução da verba ocorreu apenas em 2015, reconheceu a decadência, 
considerando o transcurso de mais de 5 (cinco) anos entre a edição da Lei 9.784/1999 
e o ato administrativo.
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Conforme entendimento jurisprudencial consolidado no Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), "caso o ato acoimado de ilegalidade tenha sido praticado antes da 

promulgação da Lei 9.784/1999, a Administração tem o prazo de cinco anos a contar 

da vigência da aludida norma para anulá-lo; se tiver sido executado após a edição da 

mencionada Lei, o prazo quinquenal da Administração contar-se-á da prática 

do ato tido por ilegal, sob pena de decadência, salvo comprovada má-fé" (REsp 
1.748.285/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/11/2018, DJe de 11/3/2019.).

As razões recursais, com a pretensão de reformar a decisão invocam os 
princípios constitucionais da legalidade e da moralidade, bem como suscitam a tese de 
má-fé do servidor.  

Ora, quanto à alegada afronta ao aos princípios constitucionais, é incabível o 
recurso especial quanto ao ponto por se tratar de matéria a ser veiculada em recurso 
extraordinário, cuja apreciação é da competência do Supremo Tribunal Federal; o 
contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCORRÊNCIA. REINTERPRETAÇÃO DO 
ALCANCE DA TESE FIRMADA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
IV - Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta 

violação a dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada 
ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.836.774/PR, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 14/8/2020 – sem 
destaques no original.)

 
No que se refere à suposta má-fé do servidor, a argumentação não deve 

prosperar uma vez que se trata de inovação recursal, que não foi alegada no momento 
oportuno, ocorrendo a preclusão consumativa. A propósito, cito os seguintes julgados 
desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO REGRESSIVA. 
ART. 120 DA LEI 8.213/1991. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. DISCUSSÃO SOBRE O TERMO INICIAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

[...]
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3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que ocorre a 
preclusão consumativa quando a matéria ventilada em Agravo Regimental 
constitui inovação recursal em relação ao Recurso Especial. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 11.095/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 29.11.2012; AgRg no AREsp 231.214/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26.11.2012; AgRg no AREsp 
180.724/SE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25.10.2012; AgRg no Resp 1.156.078/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 14.11.2012.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.436.790/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 8/10/2019, DJe de 25/10/2019.)
 

Portanto, a decisão agravada permanece incólume e deve prevalecer, 
mormente porque está em harmonia com o entendimento desta Corte Superior, in 

verbis:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
RURAL. PODER DE AUTOTUTELA. TERMO INICIAL. PRAZO 
DECADENCIAL. TEMA 445/STF. NÃO APLICAÇÃO. ERRO CONSTATADO. 
EMBARGOS ACOLHIDOS PARA CORREÇÃO, SEM ALTERAÇÃO NO 
RESULTADO.

1. Os Embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado.

2. Constatado o erro na aplicação do Tema 445/STF, devem ser 
acolhidos os embargos para afastar sua aplicação.

3. Hipótese em que se discute o prazo decadencial para revisão do ato 
de concessão de aposentadoria pelo exercício de autotutela da A 
dministração, e não de controle externo do Tribunal de Contas.

4. Acórdão de origem que está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que o "termo inicial do prazo de decadência para 
Administração rever o ato de aposentadoria de servidor se dá com a 
concessão do próprio ato, estando ela sujeita ao prazo decadencial previsto 
no art. 54 da Lei 9.784/1999, quando a revisão se dá sem determinação do 
órgão fiscalizador de Contas (TCU)" (AgInt no REsp 1.591.422/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 
1º/10/2021).

5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EDcl nos EDcl no REsp n. 1.556.399/RS, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)
 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DO ATO DE 

APOSENTADORIA POR AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. 
DECADÊNCIA. ATO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 9.784/1999.

1. Conforme a jurisprudência do STJ, quando a revisão do ato de 
concessão de benefício se dá pelo exercício da autotutela da Administração 
Pública, sem determinação do TCU, há fluência do prazo decadencial, tendo-
se como termo inicial da contagem do interregno a data do ato questionado.

2. O termo inicial para contagem do prazo decadencial de 5 anos 
previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999, na hipótese de ter sido o ato 
praticado em momento anterior à edição de referido diploma, é a data da 
vigência dessa norma.

3. Caso dos autos em que finalizada em maio de 2014 a revisão, pela 
Administração, do ato inicial de concessão da aposentadoria por invalidez 
datado do ano de 1993, restando ultrapassado o quinquênio legal.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.032.934/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
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Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1º/9/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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